
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 0042186-69.2011.815.2003- João Pessoa
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE : Valcelia Chaves de Queiroz
ADVOGADO : José Marcelo Dias
EMBARGADO : Banco Aymoré Crédito e Financiamento S.A
ADVOGADO : Elísia Helena de Melo Martini, Henrique José Parada Simão

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO  –  COMPARAÇÃO  COM  JULGAMENTO
DIVERSO – IMPOSSIBILIDADE – HIGIDEZ DO ACÓRDÃO
–  APONTADA  OMISSÃO  –  EIVA  NÃO  DECLINADA  –
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC
– REJEIÇÃO. 

Inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição,
obscuridade  ou  erro  material,  não  há  como  prosperar  o
inconformismo,  cujo  real  intento  é  a  obtenção  de  efeitos
infringentes.

A contradição, a que se refere o art. 535 do CPC, deve ser a
do julgado com ele mesmo, porque a contradição externa, do
julgado com outras decisões, não autoriza a interposição de
embargos de declaração. 

Diante da ausência de omissão no comando judicial atacado,
não  há  como  acolher  a  pretensão  recursal,  notadamente
porque o embargante não declinou de forma específica em
que consistia a eiva.

Vistos etc.

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  (fls.  220/230),  com  efeito
modificativo, opostos  por Valcelia Chaves de Queiroz  contra  decisão monocrática
(fls. 107/118) negou seguimento à apelação interposta pela recorrente com base no
art. 557 do CPC e manteve a sentença que julgou improcedente a Ação de Revisão
Contratual aviada contra o Banco Aymoré Crédito e Financiamento S.A.
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No decisum a magistrada asseverou que as taxas de juros “foram
ajustadas entre as partes dentro da média de mercado e de maneira clara, de
modo a afastar a revisão”, e que os juros capitalizados foram praticados com
taxa anual maior do doze vezes a taxa mensal, logo permitida a capitalização
dos juros remuneratórios em período inferior ao anual.

Apoiado  no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil,  sustenta  o
embargante, que o édito judicial combatido incorre em contradição e omissão. 

 Pertinente a contradição, aduz que o entendimento esposado no
acórdão embargado fere a linha de raciocínio declinada  nesta Egrégia Corte,
citando algumas jurisprudências. 

Prosseguindo nas razões, afirma a existência de omissão, sem
declinar em que consiste a eiva. Ainda fez alusão questões sociais, de direitos
humanos e proteção do Estado às regras contratuais.

Em face  do  efeito  infringente,  às  fls.  234/235 manifestou-se  o
recorrido pelo desprovimento dos embargos de declaração, conquanto carece
de qualquer plausibilidade os argumentos trazidos pelo embargante.

É o relatório.

Decido.

O art.  535  do  CPC  é  expresso  ao  limitar  os  embargos
declaratórios  para  os  casos  de  omissão,  contradição  e  obscuridade  nas
decisões  judiciais,  impedindo  que  o  recurso  seja  utilizado  como  forma  de
reexaminar matéria já solucionada no julgado. 

1.  No  caso  em tela,  não  se  vislumbra  no  acórdão  guerreado,
qualquer  das  hipóteses  que  permita  agasalhar  o  inconformismo  do
embargante,  até  porque  nas  razões  expostas  cingira-se  a  dizer  que  a
contradição é motivada, pelo simples fato de que em outras demandas, com
situações similares, o resultado divergira do presente processo. 

Tal  circunstância,  entretanto,  não  implica  em  contradição,  pois
ainda  que  existisse  alguma  “contradição”  na  decisão,  esta  deveria  ser  na
estrutura interna do pronunciamento judicial e não em razão de entendimento
contrário proclamado em outro julgado. Afinal, “... a contradição que autoriza o uso
de embargos de declaração é a que se verifica entre proposições do acórdão,  não
aquela que se encontra entre decisões diversas”  (LUIZ ORIONE NETO,  In.  Recursos
Cíveis, p. 430, 2002, Saraiva).

Conforme dito, a contradição, a que se refere o art. 535 do CPC,
deve ser a do julgado com ele mesmo, pois a contradição externa, do acórdão
com outras decisões, não autoriza a interposição de embargos de declaração. 

A propósito, veja-se a jurisprudência: 
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(…) 1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a
decisão  padece  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade,
consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar
a ocorrência de erro material.(...)
3. A contradição fundada em divergência entre julgados
desta Corte não autoriza o acolhimento do integrativo,
tendo  em  vista  que  não  constitui  vício  interno  do
acórdão.(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.1

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO
EXTERNA. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Suposta  contradição  externa  entre  o  acórdão
objurgado e outro julgamento proferido pela Corte não
viabiliza a propositura de embargos de declaração.
2. Embargos de declaração rejeitados.2

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A contradição que autoriza o manejo dos embargos é
somente  a  interna  ao  acórdão,  verificada  entre  os
fundamentos  que  o  alicerçam  e  a  conclusão.  A
contradição  externa,  observada  entre  o  julgado  e
dispositivo de lei  ou entre o acórdão e outra decisão,
ainda que proferida no mesmo processo, não satisfaz a
exigência do art. 535 do CPC para efeito de acolhimento
dos aclaratórios. Precedentes.
2. (...)
2. Embargos de declaração rejeitados.3

Nota-se, explicitamente, a fragilidade da fundamentação que não
indicou  nenhuma incoerência  dentro  do  citado  acórdão,  até  porque  em se
tratando  de  contratos,  devem ser  observadas  as  condições  particulares  de
cada caso. 

2  -  Prosseguindo  na  análise  recursal,  indica  o  embargante  a
existência de omissão (fl. 220). Nesse tom, nada se reporta em que consiste a
eiva,  apenas  diz  que há omissão. Deveria,  se entende tê-la,  declinar a sua
insatisfação mediante razões e não somente “dizer que há omissão”.

Portanto, uma vez carente de justificativa é impossível acolher sua
pretensão.

Ao mais,  reporta-se a questões sociais,  de direitos humanos e
proteção do Estado às regras contratuais, temática alheia à decisão atacada, a
qual  de  forma  objetiva  apreciou  as  cláusulas  contratuais,  em  especial  da
aplicação do CDC; a taxa e a capitalização de juros.

1EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1179978/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
11/10/2011, DJe 17/10/2011
2EDcl no REsp 576.638/RS, Rel. Ministro  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 26/09/2006, DJ
30/10/2006 p. 308
3EDcl no REsp 819.169/DF, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/11/2006, DJ 27/11/2006
p. 265
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Enfim, por não se vislumbrar no decisum guerreado, qualquer das
hipóteses  que  permita  agasalhar  o  inconformismo  do  embargante  de
contradição  ou  omissão,  conquanto  não  apontou  nenhuma  argumentação
objetiva, o recurso deve ser desprovido. 

Pelas  razões  ora  aduzidas,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. 

P. I.

João Pessoa, 9 de outubro de 2015.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/04
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